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APRESENTAÇÃO 

A Revista do Ministério Público de Alagoas é uma 
publicação semestral que possui como finalidade maior divulgar 
a produção técnico-jurídica dos Procuradores e Promotores de 
Justiça de Alagoas. 

De forma didática e para facilitar o seu manuseio, este 
número contém uma parte inicial com Doutrina, onde vários 
profissionais da área jurídica, tais como advogados, 
Procuradores da República, Procuradores Federais, Delegados 
de Polícia e Promotores de Justiça apresentam seus trabalhos 
científicos à comunidade jurídica alagoana. 

A segunda parte da revista contém uma novidade, a 
publicação de Conferências e Seminários, incluindo trabalhos 
de conferencistas de renome, como os Drs. Alberto Fonseca, 
George Sarmento, ambos membros do Ministério Público de 
Alagoas, e o Dr. Marcelo Medeiros, pesquisador do IPEA. 

A parte final é consagrada à Prática Forense. Nela os 
Membros da Instituição Ministerial de Alagoas podem 
apresentar à sociedade o grandioso trabalho que vem sendo 
desenvolvido no interior do Estado e na Capital Alagoana no 
combate à famigerada Improbidade Administrativa, através da 
propositura de ações civis públicas e oferecimento de denúncia 
contra Prefeitos Municipais. 

Em razão do seu valoroso conteúdo, a Revista do 
Ministério Público já se consolidou como um fórum de 
divulgação da produção intelectual no meio jurídico, sendo fonte 
de consulta de estudantes de direito, pós-graduandos, 
mestrandos e demais interessados na ciência do Direito. 
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Como Procurador-Geral de Justiça não poderia deixar de 
registrar a satisfação de todos os membros do Ministério Público 
de Alagoas com a publicação de mais um número desta Revista 
e, em particular, meu orgulho em ser participe dessa realização. 

DILMAR LOPES CAMERINO 
Procurador-Geral de Justiça 
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